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RESUMO

Objetivo: Analisar criticamente as políticas públicas de 
nutrição brasileiras no controle da obesidade infantil.

Fontes de dados: Buscaram-se artigos, ensaios, resenhas, 
resoluções e legislações nas bases SciELO, Lilacs, PubMed, 
Biblioteca Virtual em Saúde, Sistema de Legislação em 
Saúde e Legislação em Vigilância Sanitária, que abordavam 
políticas públicas de nutrição brasileiras no controle da obe-
sidade infantil, publicados entre 1990 e 2010. Foram utili-
zadas as palavras-chaves: “obesidade”, “sobrepeso”, “criança”, 
“escolar(es)”, “políticas públicas”, “política de saúde”, “política 
de nutrição”, “cantina escolar”, “alimentação escolar”, “pro-
paganda de alimentos”, “publicidade de alimentos”, “rótulos 
alimentares”, em português e em inglês.

Síntese dos dados: O governo brasileiro, nos últimos anos, 
tem promulgado ações de promoção de saúde que visam ao com-
bate da obesidade infantil, como o Programa Saúde na Escola, o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar, a Regulamentação 
dos Alimentos Comercializados nas Cantinas Escolares, o Pro-
jeto Escola Saudável, a Promoção da Alimentação Saudável nas 
Escolas, os Dez Passos para a Promoção da Alimentação Saudável 
nas Escolas e a Regulamentação de Propaganda e Publicidade 
de Alimentos. Observa-se a necessidade de implementar e de 
fiscalizar as leis e regulamentações para o controle da obesidade 
infantil no Brasil, além de promover a alimentação saudável, 
nos aspectos que envolvem o público infantil. 

Conclusões: O projeto, o planejamento, a implementa-
ção e a gestão dessas políticas devem se apoiar na busca da 
transformação do problema social da obesidade. 

Palavras-chave: obesidade; políticas públicas; criança; 
política de saúde; recomendações nutricionais.

ABSTRACT

Objective: To analyze the Brazilian nutrition public 
policies on the control of childhood obesity.

Data sources: Articles, essays, reviews and laws 
in SciELO, Lilacs, PubMed, Virtual Health Library, 
System Health Legislation and Sanitary Surveillance 
Legislation between 1990 and 2010, about Brazilian 
nutrition public policies for control of  childhood 
obesity were searched.  The keywords “obesity”, 
“overweight”, “child”, “schoolchildren”, “public policy”, 
“health policy”, “nutrition policy”, “school canteen”, 
“food  school”, “food advertising”, “food labels”, in 
Portuguese and English.

Data synthesis: The Brazilian government was ac-
tive in designing health promotion programs aimed at 
combating childhood obesity in the recent years, such as 
the School Health Program, the National School Feed-
ing Program, the Food Regulatory Marketed in School, 
the Healthy School Project, Promoting Healthy Eating 
in Schools, Ten Steps for Promoting Healthy Eating in 
Schools, and the Regulation of Advertising and Adver-
tising of Foods. There is a need for implementation and 
enforcement of these laws and regulations for the control 
of childhood obesity in Brazil in order to promote healthy 
feeding habits. 

Conclusions: The design, planning, implementation and 
management of these policies should aim the transformation 
of the social problem of obesity.

Key-words: obesity; public policies; child; health policy; 
nutrition policy.
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Introdução

Por meio da lei n.º 8.080/1990 é regulado o Sistema Único 
de Saúde (SUS) como estratégia para atenção e cuidado à 
saúde, integrando a seguridade social e baseando-se nos prin-
cípios da universalidade, equidade e integralidade, devendo 
atuar na formulação e no controle das políticas públicas de 
saúde(1). Nesse contexto, surge a Política Nacional de Ali-
mentação e Nutrição (PNAN, portaria n.º 710/1999), que 
formula os requisitos básicos para a promoção e a proteção à 
saúde, atestando o compromisso do Ministério da Saúde em 
controlar os males relacionados à alimentação e nutrição já 
configurados no Brasil(2).

Os panoramas mundial(3,4) e brasileiro(5,6) da obesidade 
têm se revelado como um novo desafio para a saúde pública, 
uma vez que sua incidência e sua prevalência têm crescido de 
forma alarmante nos últimos 30 anos. A mudança do perfil 
nutricional que se desenha no Brasil revela a importância 
de um modelo de atenção à saúde que incorpore ações de 
promoção da saúde, prevenção e tratamento da obesidade e 
de doenças crônicas não transmissíveis(7).

É importante ressaltar que o excesso de peso na infância 
predispõe a várias complicações de saúde, como: problemas 
respiratórios, diabetes melito, hipertensão arterial, dislipi-
demias, elevando o risco de mortalidade na vida adulta(8,9). 
Segundo a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), reali-
zada em 2008-2009, a prevalência de excesso de peso (índice 
de massa corporal – IMC/idade≥1 escore Z) e obesidade  
(IMC/idade≥2 escores Z) em crianças de cinco a nove anos 
foi de 33,5% e 14,3%, respectivamente. A obesidade cor-
respondeu a cerca de um terço do total de casos de excesso 
de peso no sexo feminino e quase metade no masculino. A 
prevalência do excesso de peso oscilou de 25 a 30% nas Re-
giões Norte e Nordeste e de 32 a 40% nas Regiões Sudeste, 
Sul e Centro-Oeste(10). Em recente publicação, Reis et al 
mostraram que o excesso de peso tende a ser mais frequente 
no meio urbano do que no rural, em particular nas Regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Com magnitude menor, 
a prevalência da obesidade mostrou distribuição geográfica 
semelhante à observada para o excesso de peso(11). 

Nesse contexto, políticas públicas e programas de pro-
moção da saúde, visando a hábitos alimentares saudáveis e 
práticas de atividades físicas regulares, são necessários para 
combater essa realidade. Medidas governamentais já foram 
tomadas a fim de controlar o aumento da prevalência da 
obesidade entre as crianças brasileiras. Nessa lógica, são im-
portantes as políticas públicas que buscam atuar na prevenção 

e no controle da obesidade infantil. O objetivo do presente 
estudo foi analisar criticamente as políticas públicas de nu-
trição brasileiras para o controle da obesidade infantil.

Método

A pesquisa foi realizada com a busca de artigos, ensaios, 
resenhas, resoluções e legislações publicados entre janeiro 
de 1990 e dezembro de 2010 nas bases de dados eletrônicas 
Scientific Electronic Library Online Brasil (SciELO), Lilacs 
(Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 
Saúde) e PubMed (US National Libary of Medicine, Bethes-
da, MD), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS, Ministério da 
Saúde, Brasil), Sistema de Legislação em Saúde (Saude-legis, 
Ministério da Saúde, Brasil) e Legislação em Vigilância 
Sanitária (e-legis, Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
– ANVISA, Brasil), que abordaram políticas públicas de 
nutrição brasileiras no controle da obesidade infantil. Fo-
ram utilizadas as palavras-chaves: “obesidade”, “sobrepeso”, 
“criança”, “escolar(es)”, “políticas públicas”, “política de 
saúde”, “política de nutrição”, “cantina escolar”, “alimen-
tação escolar”, “propaganda de alimentos”, publicidade de 
alimentos”, “rótulos alimentares” e seus respectivos termos 
em inglês. Por meio da leitura dos documentos encontrados, 
foram escolhidos os que continham informações de acordo 
com os propósitos da pesquisa.

resultados e discussão

Ações para o tratamento da obesidade infantil têm mos-
trado efeitos positivos em vários estudos(12). As pesquisas 
de intervenção centram seus estudos em comunidades e no 
ambiente escolar, mostrando resultados concretos(13). De 
acordo com Sargent et al, a atenção primária representa uma 
boa oportunidade de intervenção contra a obesidade infantil, 
mas é preciso um modelo eficaz de atuação. É necessária uma 
equipe de profissionais de saúde treinada, opções para mudan-
ça de hábitos de vida, levando a alterações de comportamento 
por meio da combinação de aconselhamento, educação, com 
recursos audiovisuais, apoio e motivação(14). 

Políticas Públicas de Nutrição
Como em outros países em desenvolvimento, a transição 

nutricional no Brasil é marcada pela presença concomitante 
de desnutrição, obesidade e doenças carenciais específicas 
ligadas à má nutrição. Dada a complexidade do quadro 
epidemiológico atual e de seus determinantes, uma única 



627
Rev Paul Pediatr 2011;29(4):625-33.

Caio Eduardo G. Reis et al

medida não é suficiente para melhorar o perfil nutricional 
de nossa população. As intervenções devem integrar ações 
de incentivo (difundem informação e motivam os indivíduos 
para adoção de práticas saudáveis); apoio (visam facilitar 
opções saudáveis entre pessoas que já estejam motivadas) 
e proteção à saúde (objetivam evitar a exposição de indiví-
duos e coletividades a fatores que estimulem práticas não 
saudáveis)(15).

As políticas públicas voltadas para a saúde têm sido de 
grande importância para a população do país, mesmo decente 
das dificuldades de sua plena implementação. Historicamen-
te, as políticas públicas no Brasil vêm sendo realizadas por 
meio de práticas assistencialistas, refletindo-se em relações 
que não incorporam o reconhecimento do direito à saúde. 
A função social das políticas tem sido alterada no que diz 
respeito à qualidade, quantidade e variedade (16).

As políticas públicas em saúde integram o campo de ação 
social do Estado, orientado para a melhoria das condições de 
saúde da população. Sua tarefa específica consiste em organi-
zar as funções públicas governamentais para promoção, prote-
ção e recuperação da saúde dos indivíduos e da coletividade. 
Conforme a Constituição Federal promulgada em 1988, 
essas políticas orientam-se pelos princípios da universalidade 
e equidade no acesso às ações e serviços, e pelas diretrizes de 
descentralização da gestão, de integralidade do atendimento e 
de participação da comunidade na organização de um sistema 
único de saúde no território nacional(17).

A PNAN é uma política social inserida no gênero das 
políticas públicas. Baseia suas ações em sete diretrizes, 
sendo elas: 1) estímulo às ações intersetoriais com vistas 
ao acesso universal aos alimentos; 2) garantia de segurança 
e qualidade dos alimentos e da prestação de serviços nesse 
contexto; 3) monitoramento da situação alimentar e nutri-
cional; 4) promoção de práticas alimentares e estilos de vida 
saudáveis; 5) prevenção e controle dos distúrbios nutricionais 
e doenças nutricionais; 6) promoção do desenvolvimento de 
linhas de investigação e desenvolvimento; 7) capacitação de 
recursos humanos em saúde e nutrição. 

Tais diretrizes deixam claro o entendimento do governo 
federal sobre a coexistência da privação e do excesso alimen-
tar da população, propondo como estratégia fundamental 
a promoção da alimentação saudável. Apesar de a PNAN 
se voltar ao conjunto da sociedade brasileira, os principais 
programas e ações são focalizados e seletivos. São eles: Pro-
grama Nacional de Controle da Deficiência da Vitamina A, 
o Programa de Controle da Anemia Ferropriva e o Sistema 
de Vigilância Alimentar e Nutricional(18).

A PNAN, ao direcionar esforços para a construir de uma 
agenda integrada da nutrição, não deixa dúvidas quanto à 
gravidade do problema representado pela obesidade em nosso 
meio. A PNAN reconhece, também, a natureza complexa 
da obesidade e define um conjunto de ações, no âmbito da 
saúde e de outros setores, para assegurar ambientes propícios 
a padrões saudáveis de alimentação e nutrição para todos(19). 
Passos importantes nessa direção foram dados recentemente, 
como a inclusão de metas nacionais para reduzir a obesidade 
no Plano Nacional de Saúde, a aprovação de diretrizes nacio-
nais para a alimentação saudável, o repasse de recursos fede-
rais para o financiamento de ações específicas de promoção de 
alimentação saudável e de atividade física nos municípios e 
a resolução da ANVISA, que regulamenta a publicidade de 
alimentos não saudáveis. No âmbito intersetorial, destaca-se 
a adoção de políticas de segurança alimentar e nutricional, 
bem como a integração do Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar (PNAE) com a produção local de alimentos e a 
agricultura familiar, favorecendo a oferta de frutas e hortaliças 
nas escolas e comunidades(20).

Alimentação escolar
A criação do Programa Saúde na Escola, instituído por 

decreto presidencial n.º 6.286/2007(21), resultante do traba-
lho entre os Ministérios da Saúde e da Educação, objetiva 
a ampliação das ações específicas de saúde aos alunos da 
rede pública de ensino. Avaliação das condições de saúde, 
promoção e prevenção da saúde, educação permanente e 
capacitação dos profissionais, monitoramento e análise da 
saúde dos estudantes são ações propostas pelo programa. O 
PNAE(22) é gerenciado pelo Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação (FNDE) e visa à transferência de recursos 
financeiros aos Estados e municípios, destinados a suprir, 
parcialmente, as necessidades nutricionais dos alunos. A lei 
n.º 11.947/2009(23) dispõe sobre o atendimento da alimen-
tação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos 
alunos da educação básica. Essa lei determina a utilização de, 
no mínimo, 30% dos recursos repassados pelo FNDE para 
compra de produtos da agricultura familiar e do empreen-
dedor familiar rural para a alimentação escolar, beneficiando 
não só a alimentação dos alunos, mas também os produtores 
da agricultura familiar. Esse programa é considerado um dos 
maiores programas na área de alimentação escolar no mundo 
e é o único com atendimento universalizado. Alimentação 
comercializada em escolas deve conter qualidade nutricional 
adequada, pois a formação de hábitos alimentares errôneos 
pode comprometer a saúde na infância e na vida adulta. A 
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merenda escolar é de extrema importância para atender os 
requisitos nutricionais das crianças em fase escolar, porém, 
muitas não consomem a merenda oferecida pela escola, mas 
sim lanche levado de casa ou vendido em cantinas escolares, 
desperdiçando, dessa forma, recursos públicos, além de con-
tribuir para uma alimentação não saudável e consequentes 
complicações de saúde. 

O PNAE objetiva garantir aos escolares o acesso a uma 
melhor alimentação de forma permanente e, assim, contri-
buir para o melhor desempenho escolar e para a redução da 
evasão. Pode-se considerar que o PNAE atua na promoção 
da segurança alimentar e nutricional para esse grupo social 
prioritário. Entretanto, o adequado planejamento dos car-
dápios a serem servidos aos escolares e o acompanhamento 
da execução dos mesmos são importantes para o alcance dos 
objetivos do programa, na medida em que há oferta nutri-
cional mínima a ser garantida, além de ser considerado como 
um instrumento para formação de bons hábitos alimentares 
entre os beneficiários(24).

Em avaliação do PNAE em 45 municípios do Estado da 
Bahia, entre 1995 e 2002, Santos et al verificaram que a 
cobertura do programa foi bastante significativa. A aceita-
bilidade da alimentação oferecida foi considerável, resultado 
esperado frente à situação de pobreza do conjunto dos mu-
nicípios assistidos. Entretanto, a focalização deixa a desejar 
no interior da Bahia, onde se encontrou maior proporção de 
escolas com PNAE entre as frequentadas por alunos de maior 
poder aquisitivo. A irregularidade na oferta do benefício 
ainda enfrenta problemas importantes, comprometendo a 
aspiração do programa de ser efetivo como política social 
universal e um direito da criança, na perspectiva da promoção 
da segurança alimentar e nutricional. Além disso, problemas 
foram relatados quanto à insuficiência de infraestrutura, uma 
vez que a gestão descentralizada demanda investimentos em 
nível local para o provimento das instalações, equipamentos 
e do pessoal para o preparo e distribuição das refeições, sendo 
essa realidade mais complexa em áreas rurais(24).

Em março de 2009, o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) iniciou a coleta de dados da Pesquisa 
Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), que avaliou 618.500 
alunos de escolas públicas e privadas de todo país que fre-
quentam o nono ano do ensino fundamental – a maioria 
na faixa de 13 a 15 anos. Foram avaliadas questões sobre 
alimentação, atividade física, condições de vida e violência, 
entre outras. Os resultados mostram que 57% dos estudantes 
são inativos ou insuficientemente ativos em termos de prática 
física, considerando somente as alunas, o percentual chega a 

69% e, dentre os meninos, 44%. O consumo de guloseimas 
(balas, bombons, chicletes, doces, chocolates e pirulitos) e 
de refrigerantes superou o de frutas in natura. O consumo 
de frutas in natura foi de 32%, enquanto o de guloseimas 
em cinco ou mais dias na semana foi de 51%, refrigerantes 
37%, batata frita 5% e salgados fritos 13%(25).

Cantinas escolares
Os elevados índices de sobrepeso e obesidade em escolares 

no Brasil e no mundo suscitaram a necessidade de implemen-
tar estratégias de promoção da alimentação saudável para essa 
população. Santa Catarina foi o primeiro Estado brasileiro a 
criar uma legislação específica (lei estadual 12.061/2001)(26) 
para regulamentar os alimentos comercializados nas cantinas 
escolares. A fiscalização desses estabelecimentos é necessária, 
juntamente a ações de educação nutricional, visando promo-
ver hábitos alimentares mais saudáveis e fornecer subsídios 
para políticas de alimentação escolar(27). Diversos Estados 
(Paraná, Mato Grosso, São Paulo, Rio Grande do Sul, entre 
outros) adotaram a ideia e vem regulamentando esse comércio 
dentro do ambiente escolar(28). No Distrito Federal, o projeto 
de lei n.º 3.695/2005 dispõe sobre a promoção da alimenta-
ção saudável nas escolas de sua rede de ensino, indica que a 
cantina escolar deve ser administrada por pessoa capacitada 
em aspectos de alimentação e nutrição, relevantes para o 
exercício do comércio de alimentos destinados à população 
infanto-juvenil(29).

Gabriel et al(30), ao avaliarem o cumprimento da lei 
no Estado de Santa Catarina, observaram que a presença 
da cantina foi significativamente maior no setor privado 
(p<0,001), comparada ao público. A maioria das cantinas 
(68%) não vende salgadinhos fritos, refrigerantes, pipocas 
industrializadas, balas, pirulitos e gomas de mascar. Esses 
resultados mostram que, após oito anos da promulgação da 
lei, a fiscalização desses estabelecimentos é necessária, junta-
mente com  ações educativas direcionadas aos proprietários 
das cantinas, alunos e administração escolar. 

Nesse contexto, surgiu o Projeto Escola Saudável, que 
objetiva a implementação de alimentação saudável e ativi-
dades físicas regulares, com incentivo às hortas escolares, 
sendo a escola o agente de mudanças de hábitos alimentares 
e de vida. Ações vinculadas às universidades e aos órgãos não 
governamentais vêm auxiliando na melhoria da qualidade 
da alimentação oferecida pelas escolas pública. Um exemplo 
é o projeto de extensão da Universidade de Brasília (UnB): 
“A Escola Promovendo Hábitos Alimentares Saudáveis”. 
Desde 2001, esse projeto promove, no Distrito Federal, a 
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formação de bons hábitos alimentares na comunidade es-
colar, no contexto da promoção de estilos de vida saudáveis 
e prevenção de doenças crônicas não transmissíveis, com a 
capacitação de educadores do ensino infantil e fundamental 
até a quinta série e de donos de cantina escolar. A avaliação 
do projeto foi positiva, havendo ampliação significativa dos 
conhecimentos (p<0,05) dos participantes após os três módu-
los desenvolvidos quanto à implantação da cantina saudável, 
além de resultados positivos observados ao se compararem 
os períodos anterior e posterior à capacitação, destacando o 
ambiente escolar como um espaço de promoção de alimen-
tação saudável(31).

Foi promulgada, em 2006, a Portaria Interministerial 
n.º 1.010, que institui as diretrizes para a Promoção da 
Alimentação Saudável nas Escolas de educação infantil, 
fundamental e nível médio das redes públicas e privadas 
em todo o Brasil(32). Suas diretrizes baseiam-se nas ações de 
educação alimentar e nutricional, estímulo à produção de 
hortas escolares, implantação de boas práticas de manipula-
ção, monitoramento da situação nutricional e regulamentação 
do comércio de alimentos: restrição ao comércio no ambiente 
escolar de alimentos e preparações com altos teores de gordu-
ra saturada, gordura trans, açúcar livre e sal, com incentivo 
ao consumo de frutas e hortaliças.

Em todo o mundo, as escolas têm sido os alvos de propostas 
para combater a obesidade infantil, sendo fundamental que 
as avaliações futuras dessas políticas possam medir a eficá-
cia em longo prazo das políticas de alimentação escolar no 
combate, tanto da inadequação da ingestão alimentar, quanto 
nos índices de sobrepeso e obesidade. Em recente revisão 
sistemática sobre as políticas de alimentação e nutrição no 
âmbito escolar, constatou-se a falta de resultados consistentes 
para garantir a eficácia das regulamentações(33).

Dez Passos para a Promoção da Alimentação 
Saudável nas Escolas

Os Dez Passos para a Promoção da Alimentação Saudável 
nas Escolas(34) foi elaborado com o objetivo de propiciar a 
adesão da comunidade escolar a hábitos alimentares saudáveis 
e promoção da saúde. Consistem num conjunto de estratégias 
que devem ser implementadas a fim de permitir a formulação 
de ações/atividades de acordo com a realidade de cada local. 
As estratégias precisam ser definidas em conjunto com a 
comunidade, favorecendo escolhas saudáveis, reforçando a 
promoção da saúde e a alimentação saudável no ambiente es-
colar. Tais estratégias devem também sensibilizar e capacitar 
os profissionais envolvidos com alimentação na escola para 

produzir e oferecer alimentos mais saudáveis, adequando os 
locais de produção de refeições às boas práticas de fabricação. 
Além disso, tais estratégias devem ainda restringir a oferta, a 
promoção comercial e a venda de alimentos ricos em gordu-
ras, açúcares e sal, oferecendo opções de alimentos e refeições 
saudáveis, aumentando a oferta e a promoção do consumo 
de frutas e hortaliças, com ênfase nos alimentos regionais. 
Finalmente, esse conjunto visa desenvolver um programa 
contínuo de promoção de hábitos alimentares saudáveis, 
considerando o monitoramento do estado nutricional dos 
escolares, com ênfase em ações de diagnóstico, prevenção e 
controle dos distúrbios nutricionais.

Propagandas de alimentos
A propaganda de alimentos e sua influência nas esco-

lhas alimentares têm sido alvo de discussões frequentes, 
sendo atribuída à propaganda parte da responsabilidade 
pelos problemas de má alimentação da população infantil. 
Tal situação tem levado a iniciativas governamentais que 
visam disciplinar as propagandas de alimentos, principal-
mente aquelas destinadas a esse público. Nos últimos anos, 
a publicidade e a propaganda de alimentos são focos de 
discussões internacionais, especialmente as voltadas para o 
público infantil, considerando o encorajamento ao consumo 
de alimentos ricos em gorduras, açúcar e sal, bem como a 
influência que os meios de comunicação exercem nas práticas 
alimentares infantis(35).

Faz-se necessário um aprofundamento do diálogo do 
setor público com as indústrias de alimentos e dos meios 
de comunicação e marketing, com o objetivo de mudar 
progressivamente a demanda e eliminar a promoção de 
produtos alimentícios e de bebidas que contribuam para o 
aumento do peso e suas possíveis comorbidades. A regula-
mentação da publicidade de propagandas tem como base 
a promoção da saúde e a prevenção de doenças a partir da 
concretização do direito humano à alimentação adequada e 
à segurança alimentar e nutricional. Muitos países contro-
lam e proíbem a publicidade de alimentos na televisão. Há 
outros que controlam essas propagandas em determinados 
horários, como o de programação infantil(36).

Resultados apontaram a prevalência de comerciais de 
alimentos no período da manhã, voltados principalmente 
ao público infantil, sendo a maioria desses produtos ricos 
em açúcares e gorduras. Constatou-se que as mensagens são 
fundamentalmente afetivas, com ênfase no sabor dos alimen-
tos e no prazer, havendo pouca referência aos aspectos nutri-
cionais e de saúde. Grande parte dos comerciais apresenta 
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elementos discutíveis quanto à questão ética. Considera-se 
que somente ações conjuntas, de ordem pública e privada, 
são capazes de auxiliar na promoção de hábitos alimentares 
mais saudáveis. Resultados parciais de uma pesquisa realizada 
pelo Observatório de Políticas de Segurança Alimentar e 
Nutrição da UnB alertou para o problema depois de avaliar 
mais de quatro mil horas de transmissão televisiva. Os pes-
quisadores identificaram que as propagandas mais frequentes 
são de alimentos com altos teores de gorduras, açúcares e sal 
(fast food, guloseimas, sorvetes, refrigerantes, sucos artificiais, 
salgadinhos de pacote, biscoitos doces e bolo). Somados, esses 
anúncios alcançam 72% do total de publicidade nos horários 
em que as crianças geralmente estão em casa: das 14h30 às 
18h30. Observa-se, portanto, um estímulo ao consumo de 
alimentos que contribuem para o aumento da prevalência 
de doenças como obesidade, hipertensão e diabetes melito.  
É preciso discutir sobre a urgência de se regulamentar a 
publicidade de alimentos(37-39).

Regulamentação da publicidade de alimentos
A resolução 24/2010 da ANVISA(40) dispõe sobre a oferta, a 

propaganda, a publicidade, a informação e outras práticas cor-

relatas, cujo objetivo seja a divulgação e a promoção comercial 

de alimentos com quantidades consideradas elevadas de açúcar, 

gordura saturada, gordura trans, sódio e de bebidas com baixo teor 

nutricional, em quaisquer que sejam as formas e os meios de 
sua veiculação (rádio, televisão, cinema, jornais, revistas, 
demais impressos, folders, panfletos, filipetas, displays, in-
ternet, entre outros). O objetivo central do regulamento é 
impedir o aumento das doenças crônicas não transmissíveis, 
principalmente em crianças e adolescentes, público conside-
rado de maior vulnerabilidade às mensagens publicitárias. 
Com isso, toda e qualquer propaganda desse tipo deveria vir 
acompanha de alertas sobre os perigos do consumo excessivo 
desses nutrientes, por meio de mensagens de acordo com as 
descritas na lei. Além disso, proíbe a utilização de figuras, 
desenhos, personalidades e personagens que sejam cativos 
ou admirados por esse público-alvo. 

Outra ação governamental que está em elaboração é o projeto 
de lei 5.921/2001(41), que determina: “fica proibida qualquer 
tipo de publicidade, especialmente as veiculadas por rádio, te-
levisão e internet, de produtos ou serviços dirigidos à criança, 
no horário compreendido entre sete e 21 horas”. É justamente 
nesse horário que as crianças mais vêem televisão e os pro-
gramas infantis veiculam as propagandas para esse público. 
Outro projeto de lei (nº 150/2009)(42) do Senado Federal regu-
lamenta a propaganda de alimentos não saudáveis destinados 

às crianças, a fim de restringir a propaganda daqueles com alto 
teor de gordura trans e saturada, sódio e bebidas com baixo 
valor nutricional. Um dos itens do projeto defende a exibição 
da propaganda apenas entre 21 e seis horas e, mesmo assim, 
acompanhada de mensagens de advertência. 

Promoção da saúde
A promoção da saúde é entendida como um campo con-

ceitual, político e metodológico para analisar e atuar sobre as 
condições sociais, críticas para melhorar a situação de saúde 
e a qualidade de vida das pessoas(43).

A Estratégia Global em Alimentação, Atividade Física e 
Saúde, aprovada em 2004 pela Assembleia Mundial da Saúde, 
com o firme apoio do governo brasileiro, chama atenção para 
o aumento explosivo da obesidade e sobre o impacto desse 
aumento na incidência de várias doenças crônicas (diabetes 
melito, hipertensão, doenças cardiovasculares e certos tipos 
de câncer), na expectativa de vida da população e nos custos 
dos serviços de saúde. O enfrentamento do problema pelo 
governo nacional requer políticas públicas e ações interseto-
riais, que vão além de informar e educar os indivíduos. Tais 
políticas devem, essencialmente, propiciar um ambiente que 
estimule, apoie e proteja padrões saudáveis de alimentação 
e atividade física. Por exemplo, por meio de medidas fiscais 
que tornem mais acessíveis os alimentos saudáveis, de normas 
que limitem a publicidade de alimentos não saudáveis e de 
intervenções no planejamento urbano que facilitem a prática 
cotidiana de atividade física(44). 

O Projeto Vida Saudável é um exemplo de política pú-
blica desenvolvida pela prefeitura de Curitiba (PR) a partir 
de 2000, que transforma espaços públicos, como parques 
e espaços comunitários, em áreas de democratização da 
educação em saúde e de estímulo à atividade física, adoção 
de hábitos alimentares saudáveis, atividades culturais e de 
lazer, educação ambiental, entre outros, criando oportuni-
dades de participação que favorecem o “empoderamento” 
e a aquisição de habilidades da população para uma vida 
mais saudável. Contudo, não bastam a intenção e a visão 
bem-intencionadas, delegando à sociedade civil a responsa-
bilidade pela manutenção de tais práticas saudáveis. É pre-
ciso firme investimento público, com uma ação consistente 
e estruturada na afirmação de responsabilidades do poder 
público em políticas intersetoriais articuladas(43).

Criar espaços de troca e construção constante de saberes, 
linguagens e práticas, buscando o desenvolvimento pessoal 
e social, habilitando as populações para opções por uma vida 
mais saudável, significa fazer com que, em cada um dos 
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microssistemas (escola, casa, organizações comunitárias e 
instituições), sejam organizadas ações de Promoção da Saúde. 
O impacto de uma intervenção de promoção à saúde em uma 
perspectiva ampla certamente poderá refletir nos gastos do 
SUS em relação às enfermidades e mortes evitáveis, na me-
lhoria da qualidade de vida da população e na compreensão 
de que manter a saúde é uma tarefa que exige um esforço 
em conjunto, mobilizando o indivíduo, a comunidade, o 
governo em torno de ideias e ideais(45).

A regularidade de um comportamento e a transformação 
do mesmo em hábito implica múltiplas questões. Motivação 
para a ação, percepção dos benefícios, adequação às necessida-
des pessoais e satisfação com a atividade executada são itens 
fundamentais para que isso possa acontecer(45). A questão-chave 
continua sendo a capacidade de motivar suficientemente todos 
os atores envolvidos, fornecendo clareza conceitual, recursos 
de conhecimento e transparência de informações(43).

O novo paradigma da saúde é: como organizar medidas 
capazes de promover a saúde e prevenir doenças, a fim de 
garantir modos mais saudáveis de viver e também dimi-
nuir gastos relativos ao setor saúde, com baixas taxas de 
morbimortalidade por doenças crônicas não transmissíveis? 
Como se adequar às mudanças necessárias para a produção 
de alimentos menos processados, acessíveis do ponto de vista 
financeiro e com teores reduzidos de sal, açúcar e gorduras 
em geral, sem abrir mão do lucro esperado(46)?

Faz-se necessária uma reflexão sobre aspectos da segu-
rança alimentar e nutricional, ainda pouco trabalhados na 
produção científica nacional. A alimentação fora de casa é 
um deles, que representa uma importante faceta do compor-
tamento alimentar atual e, somente na versão 2008-2009 
da POF/IBGE, esses dados foram inclusos. Aspectos como 
a comida de rua, a alimentação em restaurantes comerciais 
e coletivos, os patrimônios gastronômicos regionais, den-
tre outros, são comumente alvo somente de pesquisas de 
qualidade sanitária, reduzindo o foco da contribuição para 
a segurança alimentar e nutricional(47).

A estratégia de promoção da alimentação saudável é a que 
melhor condiz com o complexo perfil nutricional de nossa 
população. Alguns exemplos de medidas de promoção da 
alimentação saudável dirigidas ao ambiente: 1) taxação e con-
sequente aumento de preço dos produtos ricos em gorduras, 
açúcares e sal; 2) revisão dos subsídios à produção de alimentos, 
valorizando-se a produção de frutas e hortaliças, e produtos eco-
logicamente sustentáveis; 3) regulamentação da publicidade 

de alimentos; 4) regulamentação de venda e propaganda de 
alimentos no ambiente escolar; 5) implementação de medidas 
que facilitem o acesso físico a frutas e hortaliças em programas 
públicos de alimentação (como o PNAE) em áreas urbanas e 
rurais com pouco ou nenhum acesso a esses alimentos.

Alguns exemplos de medidas dirigidas aos indivíduos 
são: 1) ampliação do nível de conhecimento da população 
sobre alimentação; 2) valorização da cultura alimentar; 3) 
promoção da cidadania; 4) desenvolvimento de habilidades 
que ampliem a autonomia nas escolhas alimentares e no 
preparo de refeições saudáveis. 

A ação em parceria contribui para a consolidação de me-
didas consistentes, inovadoras e condizentes com o complexo 
perfil epidemiológico de nossa população(15).

Conclusões

Orientações nutricionais, adequação da merenda escolar e 
número suficiente de nutricionistas são atitudes que precisam 
ser reconsideradas pela rede escolar pública. Os resultados apon-
tam a necessidade das atividades de educação e monitoramento 
nutricional e da atuação efetiva da escola junto à secretaria de 
educação na vigilância epidemiológica e na implementação de 
intervenções eficazes. É responsabilidade do Estado promover o 
direito humano à alimentação adequada, incorporando às polí-
ticas públicas de nutrição o diálogo intersetorial para sua plena 
implementação. As políticas públicas são fundamentais para a 
garantia do direito humano à alimentação adequada, portanto, 
o projeto, o planejamento, a implementação e a gestão dessas 
políticas devem se apoiar na busca da transformação do problema 
social da desnutrição e obesidade. 

Os elementos demonstrados no presente estudo analisaram 
as políticas públicas de nutrição, sinalizando para a neces-
sidade da ampla implementação e regulamentação das leis 
para o controle da obesidade infantil no Brasil e promoção da 
alimentação saudável nos aspectos que envolvem o público 
infantil. O desafio é desenvolver, fomentar e articular ações 
eficientes para controlar o processo de transição nutricional, 
em um cenário de extrema desigualdade social. Diante 
dessa gama de elementos que permeia toda a estrutura das 
políticas públicas de saúde em nosso país e, especificamen-
te, as de nutrição, espera-se que, em um futuro próximo, 
possa haver melhora significativa e que as classes populares 
tenham acesso a esse bem tão precioso para o bem-estar de 
toda coletividade. 
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